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Ora, entendo que a mera suspeita de fraude, sem
oportunidade ao interessado do devido processo legal,
do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV, LV, da Lei
Maior), não pode servir de motivação para negar a
transferência da carteira de habilitação, pois prepondera
a presunção relativa de regularidade das habilitações
emitidas pelos Detrans de outros Estados da Federação
(art. 159 da Lei Federal n° 9.503/97). 

A propósito, jurisprudência dominante deste eg.
Tribunal de Justiça: 

Ementa: Administrativo. Mandado de segurança. Carteira
Nacional de Habilitação. Presunção de regularidade. Recusa
de transferência do prontuário. Suspeita de fraude. Motiva-
ção insuficiente. Falta de apuração em procedimento admi-
nistrativo regular. 
O art. 159 da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito
Brasileiro) assegura à Carteira de Habilitação fé pública e
equivalência a documento de identidade em todo o território
nacional. A mera suspeita de fraude, sem a devida apura-
ção, em contraditório com defesa do interessado, não cons-
titui motivação bastante para a recusa de transferência de
Carteira Nacional de Habilitação obtida em outro Estado,
uma vez que há presunção de regularidade do documento
emitido por órgão público de trânsito de qualquer unidade
da federação. Dá-se provimento ao recurso. (Apelação Cível
n° 1.0024.05.698424-8/001, Rel. Des. Almeida Melo, j. em
03.08.2006). 

Ementa: Mandado de segurança - Transferência da CNH -
Carteira Nacional de Habilitação e respectivo prontuário. -
Nos termos do art. 159 do CTB, a Carteira Nacional de
Habilitação, como o próprio nome diz, é válida em todo ter-
ritório nacional; logo, portador de CNH proveniente de
outro Estado, onde cumpriu com todas as normas regula-
mentares estabelecidas pela autarquia estadual daquele,
possui direito líquido e certo de transferi-la para o Estado em
que esteja residindo (Reexame Necessário n° 1.0024.05.
699484-1/001, Rel. Des. Alvim Soares, DJ de 06.06.2006). 

Constitucional. Mandado de segurança. Carteira Nacional
de Habilitação. Presunção relativa de regularidade. Transfe-
rência de outro estado. Direito líquido e certo. 
1. A Carteira Nacional de Habilitação - CNH, documento
público, goza de presunção relativa de regularidade, bem
como de obtenção regular, não se admitindo recusar fé,
porque é instrumento oficial que recebe a nomenclatura de
documento público, nos exatos termos do art. 19, inciso II,
da Constituição da República. 
2. Os indícios de irregularidades na obtenção da CNH,
como facilitação, não têm o condão de impedir a transfer-
ência de prontuário, até que haja prova contrária. 
3. Dá-se provimento ao apelo (Apelação Cível n° 1.0024.
05.633130-9/001, Relator: Des. Nilson Reis, DJ de
20.04.2006). 

Assim, reputa-se ilegal a negativa de validade à
CNH emitida noutro Estado da Federação, por obsta-
culizar a transferência ao Estado de Minas Gerais, pau-
tando-se em alegações genéricas de irregularidades,
que, nos moldes do art. 333, II, do CPC, não são sufi-
cientes para afastar a pretensão do autor/apelante. 

No tocante aos honorários advocatícios de su-
cumbência, é de se manter, mais uma vez, o ato senten-
cial, pois que, nesse ponto específico, observou-se o dis-
posto no art. 20, caput e § 4º, do CPC, sendo certo que a
fixação de montante irrisório a esse título deve ser evitada. 

Faço, todavia, pequena alteração na sentença,
apenas para isentar o Estado de Minas Gerais do paga-
mento das custas processuais às quais fora condenado. 

Isso porque o autor está sob o pálio da gratuidade
judiciária e, conseqüentemente, não recolheu a aludida
verba, de modo que se atrai a isenção prevista na Lei
Estadual n° 14.939, de 2003. 

Ante o exposto, determino o desentranhamento da
documentação de f. 88/91. Em reexame necessário, re-
formo parcialmente a sentença, apenas para isentar o
Estado de Minas Gerais do recolhimento das custas pro-
cessuais. 

Custas recursais, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e DÍDIMO INOCÊNCIO
DE PAULA. 

Súmula - DETERMINARAM O DESENTRANHA-
MENTO DOS DOCUMENTOS DE F. 88/91. REFORMA-
RAM PARCIALMENTE A SENTENÇA, NO REEXAME NE-
CESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .

Contrato - Prestação de serviços - Empreitada -
Título executivo extrajudicial - Apuração de fatos -

Necessidade - Título líquido e certo - 
Ausência - Nulidade da execução

Ementa: Agravo de instrumento. Contrato de prestação
de serviços. Empreitada. Título executivo extrajudicial.
Necessidade de apurar fatos. Requisitos de liquidez,
certeza e exigibilidade. Ausência de título hábil. Nulidade
da execução. Art. 618, I, do CPC. 

- A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sem-
pre em título líquido, certo e exigível. No caso em tela, o
pedido da agravada exeqüente está amparado em um
contrato de prestação de serviços em que pairam dúvi-
das acerca da prestação dos serviços contratados,
dependendo tal situação da verificação de fatos, ou seja,
da produção de provas, o que se revela impossível na via
dos embargos, já que este visa a desconstituição de títu-
lo, e não a sua formação. Infere-se que o contrato de
prestação de serviços, objeto da lide, não é título hábil a
autorizar a execução extrajudicial em razão da necessi-
dade de apurar se os serviços foram efetivamente presta-
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dos, nos termos contratados, mediante a utilização do
procedimento próprio. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0077..778833775544-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: PPrroommeettáálliiccaa MMiinneerraaççããoo
CCeennttrroo OOeessttee SS..AA.. - AAggrraavvaaddaa:: OOrrccaa CCoonnssttrruuttoorraa LLttddaa.. -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª HHIILLDDAA TTEEIIXXEEIIRRAA DDAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 31 de julho de 2008. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
interposto em face da r. decisão proferida pelo digno Juiz
de Direito da 26ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte/MG (reproduzida às f. 351-TJ), nos autos dos
embargos à execução, proveniente da ação de execução
movida por Orca Construtora Ltda. em face de Pro-
metálica Mineração Centro Oeste S.A. 

Consiste o inconformismo recursal no fato de o
douto Julgador a quo ter afastado a preliminar de falta
de título executivo bem como de inépcia da inicial, e ter
deferido as provas documental, pericial e oral. 

Esclarece que a agravada ajuizou execução
amparada em um contrato de prestação de serviços,
objetivando a execução de obras civis, fabricação de
estruturas metálicas, adaptação de estruturas metálicas
já existentes, fabricação de caldeira e montagem
eletromecânica de maneira a viabilizar a implantação de
planta de beneficiamento de minério na cidade de Ame-
ricano do Brasil/GO, alegando que cumpriu o contrato,
sendo credora da quantia de R$ 1.376.083,72 (um mi-
lhão trezentos e setenta e seis mil oitenta e três reais e
setenta e dois centavos). 

Alega, em suma, que o contrato de empreitada no
qual a agravada se baseou para manusear a execução
não tem caráter de executividade, conforme preceituam
o art. 585, inciso II, e art. 615, IV, do CPC. 

Assevera que a execução se baseou em contrato de
empreitada, de natureza bilateral e sinalagmática, sendo
necessária a demonstração inequívoca do cumprimento
das obrigações mediante amplo contraditório, por meio
de processo de conhecimento. 

Defende serem os prejuízos flagrantes, pois, com a
designação da perícia, a agravante será obrigada a
arcar com os ônus do pagamento dos trabalhos periciais
e contratação de assistente técnico. 

Informa que o documento referente ao laudo de me-
dição de serviços executados dos autos demonstra a diver-
gência na quantidade de execução dos trabalhos realiza-
dos e que o boletim de medição dos serviços, ao contrário
do que afirma a agravada, não foi aprovado pela agra-
vante. Conclui que, diante da necessidade de apurar a
divergência dos valores cobrados e de comprovar se os
serviços foram executados, seria cabível ao caso o proces-
so de conhecimento, e não a ação de execução, visto que
o documento que a embasa é destituído de liquidez. 

Argúi que o prosseguimento da execução com o
desdobramento da fase de instrução do feito, com a reali-
zação de perícia, prestes a ser realizada, poderá restar
prejudicado, caso venha a ser acolhida, posteriormente,
a preliminar de extinção do feito por carência de título
executivo. 

Por fim, requer o provimento do recurso a fim de
acolher a preliminar de extinção do feito sem julgamen-
to de mérito, por inexistir título executivo hábil para am-
parar a pretensão agravada. 

O recurso foi recebido às f. 371/372-TJ. 
Requisitadas as informações necessárias, estas fo-

ram prestadas às f. 377-TJ, noticiando o cumprimento do
art. 526 do CPC e a manutenção da decisão agravada. 

Intimada, a agravada apresentou sua contrami-
nuta, às f. 379/386-TJ, argüindo, a liquidez, certeza e
exigibilidade do título que instrui a ação executiva. Pugna
pelo desprovimento do recurso. 

No mérito. 
A questão do presente recurso cinge-se ao fato de

o douto Juiz a quo ter indeferido a preliminar de falta de
título executivo, tendo a agravante proposto o presente
recurso a fim de que seja acolhida a preliminar de
extinção do feito sem julgamento de mérito, por inexistir
título executivo hábil a amparar a pretensão agravada. 

É cediço que a execução para cobrança de crédito
se fundará sempre em título líquido, certo e exigível. 

Conforme elucidam os autores Nelson Nery Júnior
e Rosa Maria de Andrade Nery: 

“Título executivo. - O título que autoriza a execução é aque-
le que prima facie evidencia certeza, liquidez e exigibilidade
que permitem que o credor lance mão de pronta e eficaz
medida para o cumprimento da obrigação a que o devedor
se prestou a cumprir (Código de Processo Civil comentado.
9. ed. São Paulo: RT, p. 844). 

O contrato, apresentado como título extrajudicial
pela agravada, tem por objeto a prestação pela con-
tratada de serviços de execução de obras civis, fabri-
cação de estruturas metálicas, adaptação de estruturas
metálicas já existentes, fabricação de caldeiraria e mon-
tagem eletromecânica para a implantação da planta de
beneficiamento de minério, localizada no município de
Americano do Brasil - GO (f. 50). 

No caso em tela, extraí-se da cópia da inicial da
execução por título extrajudicial que a exeqüente busca o



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008 279

recebimento do seu crédito, referente aos itens 2.2 e 2.4
da Planilha de Quantitativos e Preços do Anexo I do
Contrato de Prestação de Serviços nº 05.001.00.2005,
sob o argumento de ter cumprido fielmente e com exati-
dão a pactuação consubstanciada nos referidos itens. 

O item 2.2 refere-se ao desmatamento, destoca-
mento inclusive limpeza vegetal com carga e transporte
e descarga do material até 600 metros, constando na
planilha a quantidade de 12.486 m² e o preço unitário
de R$ 3,20. O item 2.4 trata de escavação de material
rochoso com uso de explosivos, inclusive, carga, trans-
porte, descarga e espalhamento, até 600m, constando
na planilha apenas o preço unitário de R$ 266,19. 

Observa-se do referido contrato de prestação de
serviços que fora convencionada a realização de medi-
ção dos serviços para liberar a autorização para fatura-
mento (cláusula oitava, f. 56) e que, após a liberação do
Boletim de Medição e a emissão da Autorização de Fa-
turamento, a contratada, ora agravada, emitiria a
documentação hábil de cobrança (cláusula nona); con-
tudo não consta nos autos, de forma inequívoca, a liber-
ação do boletim de medição referente aos itens 2.2 e
2.4 da Planilha de Quantitativos e Preços do anexo I,
pleiteados pela agravada, nem a autorização de fatura-
mento dos itens mencionados, que implicassem a emis-
são do documento hábil de cobrança pela contratada. 

A agravada, ora exeqüente, juntou em suas contra-
razões cópias de planilhas; relatórios topográfico e diário
de obra; relatório de produção e memória de cálculo,
que, apesar de se relacionarem com os itens 2.2 e 2.4,
objeto da ação de execução, não demonstram o fiel e in-
tegral cumprimento das obrigações na forma contratada. 

Compulsando os autos, verifica-se que a agravante
colacionou no presente recurso documentos que dis-
cutem o valor cobrado no item 2.4 pela contratada, por
estar em desconformidade com o preço de mercado (f.
320/322), além de notificação extrajudicial referente à
rescisão contratual na qual faz menção de que os
serviços previstos na planilha contratual não foram exe-
cutados em sua totalidade pela contratada (f. 329/332). 

Desta feita, constata-se que o pedido da agravada
exeqüente está amparado em um contrato de prestação
de serviços em que pairam dúvidas acerca da prestação
dos serviços contratados, dependendo tal situação da ve-
rificação de fatos, ou melhor, da produção de provas, o
que se revela impossível na via dos embargos, já que este
visa à desconstituição de título, e não à sua formação.

Frise-se que o título executivo para embasar a exe-
cução deve ser revestido de certeza (quanto à existência
da obrigação), liquidez (determinado quanto ao objeto,
mais especificamente quanto à espécie, qualidade e
quantidade) e exigibilidade (obrigação de pagar não
sujeita ao advento de condição ou termo). Logo, no títu-

lo executivo, para ser exigido diretamente pelo processo
de execução, devem inexistir condições dependentes de
fatos a se apurar, o que não ocorre no caso em tela. 

Sobre o tema Humberto Theodoro Júnior esclarece: 

Nessa ordem de idéias, o título há de ser completo, já que
não se compreende nos objetivos da execução forçada a de-
finição ou o acertamento de situação jurídica controvertida. 
Por suas medidas, brandas ou drásticas - observa Mendonça
Lima – ‘apenas se tornará efetivo o que já fora anteriormente
assegurado’. Toda declaração ou reconhecimento do direito
do credor há de se conter, por inteiro, no título, posto que a
execução ‘nada agrega, nem diminui e nem amplia; realiza-
o se não foi espontaneamente pelo devedor’. 
Não cabendo ao juiz pesquisar em torno da existência ou
extensão do direito do credor, no curso da execução, toda
fonte de convicção ou certeza deve se concentrar no título
executivo (Curso de direito processual civil. Processo de exe-
cução e processo cautelar. 14 ed. Rio de Janeiro: Forense,
1992, v. II, p. 32). 

Assim, infere-se que o contrato de prestação de
serviços, objeto da lide, não é título hábil a autorizar a
execução extrajudicial em razão da necessidade de se
apurar se os serviços foram efetivamente prestados nos
termos contratados, mediante a utilização do procedi-
mento próprio. 

Consoante a jurisprudência anotada por Theotônio
Negrão (nota 16a e 16b ao art. 585, II, do CPC): 

Título executivo extrajudicial, previsto no art. 585, II, do CPC,
é o documento que contém a obrigação incondicionada de
pagamento de quantia determinada (ou entrega de coisa
fungível), em momento certo. Os requisitos da certeza, liq-
uidez e exigibilidade devem estar ínsitos no título. A apu-
ração de fatos, a atribuição de responsabilidades, a exegese
de cláusulas contratuais tornam necessário o processo de
conhecimento, e descaracterizam o documento como título
executivo (RSTJ 8/371). O contrato que enseja execução
como título extrajudicial é aquele que assenta a obrigação
unilateral do devedor de pagar quantia certa, pois, nesse
caso, o título particular representa o reconhecimento da liq-
uidez do débito. O contrato bilateral não serve para a instau-
ração de execução, pois cumpre ao credor demonstrar que
cumpriu a parte que lhe tocava para exigir o pagamento
convencionado, o que deverá ser feito através do processo
de conhecimento (RT 636/94). 

Nesse sentido, segue jurisprudência do colendo STJ: 

Processual civil - Título executivo extrajudicial - Ausência de
liquidez, certeza e exigibilidade. 
I - Título executivo extrajudicial, previsto no art. 585, II, do
CPC, é o documento que contém a obrigação incondiciona-
da de pagamento de quantia determinada (ou entrega de
coisa fungível) em momento certo. Os requisitos da certeza,
liquidez e exigibilidade devem estar insertos no título. A apu-
ração de fatos, a atribuição de responsabilidades, a exegese
de cláusulas contratuais tornam necessário o processo de
conhecimento e descaracterizam o documento como título
executivo. 
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II - Recurso não conhecido (REsp nº 71.331/SP, Terceira

Turma, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 12.02.1996). 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso
para acolher a preliminar de nulidade de execução em
razão da inexistência de título executivo hábil a embasar
a ação, nos termos do art. 618, I, do CPC. 

Custas, pela agravada. 
Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-

GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


